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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa a inscrição de servidores para participar 
do 5º Congresso Brasileiro de Compras Públicas, que será realizado nos dias 12 a 15 de 
agosto de 2024, no formato presencial  em Foz do Iguaçu/PR, evento realizado pelo Grupo 
Negócios Públicos,  que visa  a capacitação dos servidores envolvidos  nas contratações da 
Secretaria  Estadual  de  Educação e  Cultura  -  SEDUC, conforme condições,  quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento e de acordo com documento de oficialização da 
demanda, bem como especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01 Inscrição  de  servidores 
para  participar  do  5º 
Congresso  Brasileiro  de 
Compras Públicas.

ALUNOS 02 R$ 5.590,00 R$ 11.180,00

1.2. A natureza da capacitação por meio de inscrição de servidores para participar 
do 5º Congresso Brasileiro de Compras Públicas, pode ser classificada como um investimento 
em  desenvolvimento  profissional  e  educação  continuada.  Trata-se  de  um  investimento 
estratégico que visa aprimorar as habilidades e o conhecimento dos servidores, contribuindo 
para a eficiência operacional e a governança institucional. Esta capacitação e essencial para a 
atualização e manutenção da competência técnica dos profissionais envolvidos nas funções 
essenciais de realização das compras públicas da esfera pública.

1.3.  É  dispensável  o  Termo de Contrato  e  facultada  a  substituição  por  carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de serviço ou outros 
instrumentos hábeis, na forma do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 
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Preço Global (art. 92, IV da Lei n. 14.133/2021).

2. JUSTIFICATIVA

A capacitação de servidores públicos estadual está prevista no Decreto Estadual 
nº 342/2023,  que estabelece regras e diretrizes para aquisição de bens e contratações de 
serviços em geral, nas áreas de que trata a Lei nº 14.133/2021, em seus art. 7º, § 5º; art. 8º, 
parágrafo  único;  e  art.  9º,  §  2º,  e  contribui  diretamente  para  o  desenvolvimento  de 
competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais.

Considerando a implementação da Lei nº 14.133/2021, bem como a necessidade 
de capacitação abrangente dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à 
execução das licitações e contratos. A atualização e nivelamento de conhecimentos não são 
apenas imperativos legais, mas também estratégicos para a eficiência e a eficácia institucional.

Neste  cenário  de  transformação,  a  capacitação contínua torna-se  fundamental 
para garantir que todas as partes envolvidas estejam plenamente aptas a conduzir, gerenciar e 
fiscalizar processos de contratação de maneira competente e em total conformidade com as 
melhores práticas e normativas vigentes. 

Esta  capacitação  oferece  uma  oportunidade  única  para  os  servidores  da 
Administração Pública se atualizarem com as mais recentes práticas e normativas na área, sob 
a orientação de profissionais e professores renomados.

A 5ª edição do Congresso Brasileiro de Compras Públicas trará todo o novo e 
atual contexto das Compras Públicas no Brasil, com uma abordagem integral e sistêmica sobre 
seus  avanços,  conquistas,  desafios,  expectativas,  temas  de  destaque  e  projeções  para  o 
próximo ano.

A implementação de um programa robusto de capacitação reflete o compromisso 
da  Administração  com a  gestão  eficiente  de  recursos  públicos  e  com o  fortalecimento  da 
confiança pública.  Além disso,  promove uma cultura de excelência  e  prevenção de riscos, 
elementos vitais para a sustentabilidade e sucesso contínuo desta instituição.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Trata-se de serviço técnico especializado - treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal -  a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação, conforme previsão do art. 74, 
III, “f”, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a capacitação e atualização dos agentes públicos 
sobre licitações e contratos administrativos, bem como as alterações promovidas pela Lei nº 
14.133/2021 e seus regulamentos, preparando-os para atuar de acordo com os mais recentes 
entendimentos  dos  Tribunais  de  Contas  e  as  melhores  práticas  de  governança  das 
contratações.

3.2. O treinamento contará com:

3.2.1. 04 (quatro) dias de imersão focado no aprendizado intenso;

3.2.2. 26 (vinte e seis) horas de capacitação focada no crescimento profissional;

3.2.3. Time de Palestrantes e Professores renomados em todo o país;

3.2.4. Interatividade via App NP Events – informação na palma da mão;

3.2.5. Material de Apoio e conteúdo exclusivo para participantes do evento; e 

3.2.6. Certificado de participação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
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Garantia Contratual

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de 
inexecução e/ou inadimplemento é extremamente baixo.

Sustentabilidade Ambiental

4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis:

4.3.1. Os eventuais materiais impressos utilizados e disponibilizados, devem ser 
passíveis  de  reciclagem,  visando  a  preservação  do  meio  ambiente  e  a  sustentabilidade 
ambiental.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O 5º Congresso Brasileiro de Compras Públicas terá duração de 04 (quatro) 
dias, entre os dias 12 e 15 de agosto de 2024, totalizando 26 horas de capacitação.

5.2.  Os  serviços  serão  prestados,  presencialmente,  no  Mabu  Thermas  Grand 
Resort, sito na Av. das Cataratas, 3.175, Vila Yolanda, Foz do Iguaçu/PR.

5.3. Serão realizadas palestras, oficinas, networking e disponibilização de apostila 
e livro com a legislação pertinente.

5.4. A execução do objeto seguirá a dinâmica descrita na programação do curso e 
na proposta de preços. 

5.5. As datas poderão sofrer alteração por questões logísticas, ou circunstâncias 
imprevistas, devendo a contratada comunicar tempestivamente a modificação e novas datas de 
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realização.

5.6.  Os  palestrantes  poderão  ser  substituídos  por  questões  logísticas,  ou 
circunstâncias imprevistas, desde que devidamente justificado pela empresa organizadora do 
evento e prévia comunicação aos participantes.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a 
programação, condições estabelecidas neste termo e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  Em  caso  de  impedimento  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada serão realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, 
inclusive por meio de “Whatsapp” para esse fim.

6.4.  As  comunicações  oficiais  referentes  à  presente  contratação  poderão  ser 
realizadas  através  de  correio  eletrônico  corporativo,  reputando-se  válidas  as  enviadas  em 
correio eletrônico (e-mail) incluído na proposta ou documentos apresentados pela empresa.

6.5.  A ciência  do ato  será a data de confirmação da leitura do seu teor  pelo 
destinatário, sendo considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do 
término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio.

Fiscalização 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscal Administrativo

6.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização 
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios 
pertinentes, caso necessário.

6.6.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal 
administrativo do  contrato  atuará tempestivamente  na solução do problema,  reportando ao 
gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua 
competência.

Gestor do Contrato

6.7.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 
no histórico de gerenciamento do contrato,  a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração.

6.8.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de 
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais.

6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.25.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  o  processo  ao  Departamento  de 
Contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo 
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 
que a contratada:

7.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, pelo fiscal administrativo, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 
das exigências pactuadas. (art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga.

7.4. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal administrativo do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, bem como a análise do desempenho 
e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os  relatórios  de 
capacitação produzidos pelos participantes do congresso.

7.4.1.  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
substituir,  às suas expensas,  no todo ou em parte,  o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à 
fiscalização não atestar a perfeita execução dos serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da prestação de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais  pendências que possam vir  a  ser  apontadas no Recebimento 
Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.4.3.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5.  O  Termo  Detalhado  elaborado  pelo  fiscal  administrativo  deverá  conter  o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.6.  Os serviços serão recebidos definitivamente  no prazo de 05 (cinco)  dias, 
contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,  obedecendo os 
seguintes procedimentos:

7.6.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelo  fiscal 
administrativo no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades a serem aplicadas.

7.6.2. Realizar a análise do relatório e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as 
respectivas correções.

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.

7.6.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação pertinente à Secretaria-Geral de Administração e 
Planejamento  para  a  autorização  dos procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade  e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133/2021, 
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado,  de  inconsistências  verificadas  na  execução  do  objeto  ou  no  instrumento  de 
cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela  solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela 
perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.10. Para fins de liquidação, o fiscal administrativo do contrato deve verificar se a 
Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do 
documento, tais como:

7.10.1. a data da emissão;

7.10.2. os dados da nota de empenho e do órgão contratante;

7.10.3. o período respectivo (mês de competência) de execução dos serviços;

7.10.4. o valor a pagar; e

7.10.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da 
situação, sem ônus à contratante.
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7.12.  A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de consulta on-
line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021.

7.13. Constatada qualquer situação de irregularidade fiscal, social e trabalhista do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
gestor do contrato deverá adotar as medidas necessárias à anotação da falta nos autos do 
processo administrativo correspondente, para fins de inclusão em seu registro cadastral (§§ 3º e 
4º do art. 88 da lei nº 14.133/2021).

Prazo de pagamento

7.15.  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  o 
pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final  do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária (art. 92, V da Lei n. 
14.133/2021).

Forma de pagamento

7.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.

7.19.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.
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7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea  "f", da Lei nº 14.133/2021.

8.2.  Previamente  à  celebração  da  contratação,  a  Administração  verificará  o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/);

b) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe (http://www.tce.se.gov.br/consultas/ConsAdtImpedimentoProibicao.aspx);

c) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – 

CADFIMP (https://www.comprasnet.se.gov.br/index.php/cadfimp).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
de  seu sócio  majoritário,  por  força  do  artigo  12  da  Lei  n.  8.429/1992,  que prevê,  dentre  as 
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário.

8.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

8.5. Declaração de que o contratado cumpri as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado  da  Previdência  Social  e  para  aprendiz,  nos  termos  do  art.  92,  XVII  da  lei  nº 
14.133/2021.
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8.6.  É  dever  do  contratado manter  atualizada a  documentação e encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de  números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  FGTS,  quando  for  comprovada  a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.10. Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se 
desproporcional  o  cumprimento  de  requisitos  muito  elaborados.  Portanto,  na  presente 
contratação  as  exigências  limitam-se  à  comprovação  tão  somente  à  regularidade  fiscal, 
jurídica, trabalhista e apresentação de Certidão negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 
da pessoa física, nos termos do art. 70, inciso III Lei nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo total da contratação é de R$ 11.180,00 (onze mil, cento e oitenta 
reais), conforme custos unitários e totais, apostos na tabela do subitem 1.1. deste Termo de 
Referência.

Do Reajuste

9.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado.
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10. SISTEMA ORÇAMENTÁRIO

10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta contratação correrão à conta 
dos recursos consignados no orçamento do Estado de Sergipe.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado;

11.1.2.  Receber  o  objeto  no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência;

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no serviço prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;

11.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a execução do contrato  e o  cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do objeto;

11.1.7.  Cientificar  o  órgão de Assessoramento  Jurídico  da  Administração para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.1.8. Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum interesse  para  a  boa  execução  do 
ajuste;
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11.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

11.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo  Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  objeto  da  presente 
contratação,  bem como por  qualquer  dano causado a terceiros  em decorrência  de  ato  do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:

12.1.1.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  e  gestor  do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/2021);

12.1.2.  Alocar  os recursos necessários  ao perfeito  cumprimento das cláusulas 
deste Termo de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência;

12.1.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.1.4.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do 
objeto,  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  o  valor 
correspondente aos danos sofridos;

12.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou  do  Fiscal  ou  Gestor  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  48,  parágrafo  único,  da  Lei  nº 
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14.133/2021.

12.1.6.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  nos  sites 
eletrônicos, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o 
prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b)  certidões  que  comprovem a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

c) certidão de Regularidade do FGTS; e

d) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

12.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de prestação dos serviços.

12.1.8.  Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de  dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos.

12.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta 
(art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021).

12.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato.

12.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
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12.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Os licitantes que cometerem qualquer das infrações previstas nos artigos 
215, 216 e 217 do Decreto Estadual nº 342/2023 poderá sofrer as seguintes sanções:

13.1.1. advertência;

13.1.2. multa, observados os seguintes limites máximos:

a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
do fornecimento ou serviço não realizado;

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com 
o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

13.1.3. impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo de até 03 
(três) anos;

13.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2.  O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 
pagamentos  devidos  pela  Administração  ou  cobrado  judicialmente,  sendo  corrigida 
monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data 
do efetivo recolhimento.

13.3. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir  do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação.
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14. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições 
contidas  na  Lei  nº  14.133/2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.

15. DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133/2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021.

16. DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante e no portal de compras do Estado de 
Sergipe – COMPRASNET.SE e seu extrato no Diário Oficial do Estado.

16.2.  Em  se  tratando  de  contratação  por  inexigibilidade,  o  contrato  e  seus 
aditamentos deverão ser divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, 
conforme o inciso II do art. 94 da Lei n. 14.133/2021.
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17. DO FORO

17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de Sergipe como 
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 
Contrato ou instrumento equivalente, com renúncia expressa por qualquer outro.

17.2.  E,  por  estarem  assim,  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  este 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, a fim de que produza 
seus efeitos legais.

18. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

18.1. Integram o presente Termo de Referência, independentemente de qualquer 
transcrição, os seguintes anexos:

18.1.2. Anexo I – Notória especialização (art. 74, §3º da Lei n. 14.133/2021);

18.1.3. Anexo II – Justificativa de preços.
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ANEXO I

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

A Lei n. 14.133/2021, dispõe em seu art. 74, inciso III, alínea “f” que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:

(...)

III  -  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos 
especializados  de  natureza  predominantemente  intelectual 
com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização, 
vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de  publicidade  e 
divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

(...)

Mais abaixo, no §3º do mesmo artigo, traz a elucidação acerca dos requisitos hábeis a 
demonstrar a notória especialização:

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se  de  notória  especialização  o  profissional  ou  a 
empresa  cujo  conceito  no  campo  de  sua  especialidade, 
decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos,  experiência, 
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publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir  que o  seu trabalho  é essencial  e  reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Em resumo, a "notória especialização" prevista no art. 74 da Nova Lei de Licitações e 
Contratos (Lei nº 14.133/2021) refere-se à habilidade ou experiência excepcional do prestador 
de serviço (empresa e/ou profissional) para o atendimento das necessidades específicas da 
contratação.

Assim, temos que:

O Grupo  Negócios  Públicos  é  líder  de  mercado,  pois  reconhecidamente  oferece as 
melhores soluções em qualificação e capacitação dos servidores públicos, como o detentor de 
notória  especialização  inspira  a  confiança  necessária  para  minimizar  o  risco  envolvido  na 
contratação,  isto  é,  faz  presumir  a  execução  de  um  serviço  satisfatório,  de  qualidade 
inquestionável, justamente porque já é notoriamente reconhecido pelo mercado. Entende-se 
que aquele que detém notória especialização conta com um conjunto de fatores e condições 
que proporciona ao contratante a confiança de que ele é o mais adequado para a executar o 
objeto da contratação.

Com mais de 18 anos de atuação, o Grupo possui hoje os 05 (cinco) maiores eventos na 
área de compras públicas, com recordes sucessivos de públicos: Congresso de Pregoeiros, 
Contratos  Week,  Pregão  Week,  Congresso  Brasileiro  de  Governança,  Controle  Público  e 
Gestão de Riscos nas Aquisições e o Congresso Brasileiro de Compras Públicas.

Possuí  cursos  mensais,  com  temáticas  diferentes,  que  tratam  dos  principais  temas 
ligados à área de compras e licitação pública. Sempre a frente no segmento, com espírito de 
inovação aliado ao melhor conteúdo da área de Compras Públicas oferece os Cursos Online 
100% ao Vivo para todo o Brasil, com a mesma qualidade dos treinamentos presenciais. 

Conta  com  parceiros  experientes  e  notoriamente  reconhecidos  como  altamente 
qualificados, em matéria de contratação pública, que atuam como professores, palestrantes, 
advogados,  pregoeiros,  entre  outras  atuações,  como Eduardo  Guimarães,  Felipe  Ansaloni, 
Jamil  Manasfi,  Paulo Rui  Barbosa,  Paulo Teixeira,  Lindineide Cardoso, Jorge Jacoby, Rony 

Rua Gutemberg Chagas, 169, DIA - CEP: 49040-780 - Aracaju / SE
Fone: 3179-8875  www.seduc.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: WADT-BLPJ-SEPC-AJZ9 Página 20 de 26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 E

V
A

N
D

R
O

 B
A

R
R

E
T

O
 D

E
 A

LM
E

ID
A



Página:21 de 26

Charles, Anderson Pedra, Ministro Benjamin Zymler, Christianne Stroppa, entre outros.

Enfim, o Grupo oferece, ainda, no mercado, outros produtos, no intuito de corroborar 
com a qualificação e com o apoio ao servidor público e com o crescimento do país: Banco de 
Preços, ContratosGov, Cursos, Congressos, Seminários, Sollicita, Govplan entre outros.

A experiência,  o reconhecimento e o prestígio que goza o Grupo Negócios Públicos 
geram a confiança necessária na área de capacitação passa o setor público.

A confiança como fundamento para a escolha do executor foi reconhecida pelo Tribunal 
de Contas da União, na Súmula nº 39: “A inexigibilidade de licitação para a contratação de 
serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível 
quando se tratar  de serviço de natureza singular,  capaz exigir,  na seleção do executor de 
confiança,  grau  de  subjetividade  insuscetível  de  ser  medido  pelos  critérios  objetivos  de 
qualificação inerentes ao processo de licitação, nos critérios do Art. 74, no inciso III, letra F, 
parágrafo 3 da Lei n° 14.133/2021.”

“A inexigibilidade  de licitação para  a  contratação de serviços  técnicos  com pessoas 
físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de 
natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de 
licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.”

Assim, por todo o exposto, o meio adequado de contratação das soluções do Grupo 
Negócios Públicos, é a inexigibilidade de licitação, especificamente com base no art. 74, no 
inciso III, letra F, parágrafo 3 da Lei n° 14.133/21, presentes todos os requisitos exigidos pelo 
dispositivo legal.

Ademais,  é  possível  asseverar  a  qualificação  dos  profissionais  que  possuem 
reconhecimento no mercado nacional pela sua expertise e competência no tema e em suas 
áreas de atuação, conforme comprovado nos currículos:

Anderson Pedra:

Procurador  do  Estado  do  Espírito  Santo.  Pós-doutor  pela  Universidade  de 
Coimbra com ênfase em “Direito Fundamental à Boa Administração Pública e sua Influência no 
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Direito Administrativo e na Gestão Pública”. Doutor em Direito do Estado (PUC/SP) e Mestre 
em  Direito  (FDC/RJ);  Especialista  em  Direito  Público  e  Processual  Público  pela 
Consultime/Cândido Mendes. Professor do Mestrado em Gestão Pública da UFES, assim como 
professor  na  graduação e  pós graduação em diversas instituições Atua como Instrutor  em 
diversas  instituições  públicas  e  privadas  e  palestrante  em  diversos  eventos  nacionais  e 
internacionais.  Ex-Chefe  em  várias  áreas  de  atuação  da  PGEES  e  TCEES,  dentre  eles 
Procuradoria de Consultoria Administrativa da PGEES e Ex-Pregoeiro do TCEES. Membro do 
Instituto  Brasileiro  de  Estudos  Constitucionais,  Advogado  e  Consultor  Jurídico  em  Direito 
Público e Autor de diversas obras jurídicas.

Victor Amorim:

Doutor em Constituição, Direito e Estado pela Universidade de Brasília (UnB), 
Mestre em Direito Constitucional pelo Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP) e professor 
de  pós-graduação do Instituto  Legislativo  Brasileiro  (ILB)  e  do  IDP.  Analista  Legislativo  do 
Senado Federal desde 2010, é Assessor Técnico da Diretoria-Geral e membro da Comissão 
Permanente de Minutas-Padrão de Editais de Licitação (desde 2015). Foi Pregoeiro por mais 
de treze anos, atuando no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (2007-2010) e no Senado 
Federal (2013-2020). Foi Assessor Técnico da Comissão Especial de Modernização da Lei de 
Licitações, constituída pelo Ato do Presidente do Senado Federal nº 19/2013, responsável pela 
elaboração do PLS nº 559/2013 (2013-2016), que deu origem à Lei nº 14.133/2021. Com o 
advento da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, por indicação do Presidente do 
Congresso Nacional, é nomeado membro do Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações 
Públicas, responsável pela gestão do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Para 
fins  de  aplicação  da  Lei  nº  14.133/2021,  foi  designado  como  Coordenador  do  Comitê  de 
Acompanhamento de Implementação da Nova Lei de Licitações no Senado Federal,  criado 
pelo ADG nº 9/2021. É, ainda, membro do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA) e 
advogado atuante em Direito Administrativo Concorrencial.

Rafael Sérgio Oliveira:

Mestre em Direito e Doutorando em Ciências Jurídico-Políticas É fundador  do 
Portal  L&C  (licitacaoecontrato.com.br).  É  doutorando  em  Ciências  Jurídico  Políticas  pela 
Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, Especialista em Direito Público e Pós-Graduado em 
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Direito da Contratação Pública pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Participou 
do  Programa  de  Intercâmbio  Erasmus+,  desenvolvendo  pesquisa  na  área  de  Direito  da 
Contratação Pública na Università degli Studi di Roma – Tor Vergata. É Procurador Federal da 
Advocacia-Geral da União – AGU, órgão no qual foi Chefe da Divisão de Licitação e Contrato 
da  Procuradoria  Federal  Especializada  junto  ao  INSS,  Procurador-Chefe  da  Procuradoria 
Federal  junto  à  Escola  Nacional  de  Administração  Pública  (ENAP)  e  membro  da  Câmara 
Permanente de Licitação e Contrato da Procuradoria-Geral Federal (PGF). Atua na consultoria 
e  assessoramento  de  gestores  públicos  federais  desde  2008.  É  membro  da  Red 
Iberoamericana de Contratación Pública e professor de Direito Administrativo com ênfase em 
Licitação e Contrato.

Ronny Charles:

Advogado  da  União  Doutorando  em  Direito  pela  UFPE  e  Mestre  em  Direito 
Econômico pela UFPB; Membro da Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Consultoria-
Geral  da  União;  Atuou  como Consultor  Jurídico  Adjunto  da  Consultoria  Jurídica  da  União 
perante o Ministério do Trabalho e Emprego; Autor de diversas obras jurídicas, destacando: 
Leis  de Licitaçõ  es  Pub́licas comentadas (10ª ed.);  Direito  Administrativo  (coautor.  9ª  ed.); 
Licitações 10ª Ed.); Licitações e Contratos nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório 
e a emergência do Coronavírus (coautor) e Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.)

Viviane Mafissoni:

Advogada;  Especialista  em  Direito  Público;  Membra  do  Instituto  Nacional  da 
Contratação Pública; Analista de Políticas Públicas e Projetos do Poder Executivo do Estado do 
Estado do Rio Grande do Sul desde 2010, atuando como pregoeira, membra da Comissão 
Permanente de Licitações, coordenadora da equipe de aplicação de penalidades a licitantes, 
diretora responsável pelo planejamento de compras por registro de preços e gestão de atas e 
cadastro de fornecedores e subsecretária substituta da Central de Licitações do RS; Estudou 
sobre Mecanismos de Controle  e Combate à Corrupção na Contratação Pública (Ulisboa - 
Portugal - 2019); Ex-Chefe do Serviço de Compras Centralizadas da Empresa Brasileira de 
Serviços  Hospitalares  –  EBSERH,  vinculada  ao  Ministério  da  Educação;  Atualmente  em 
exercício no Governo Federal como Coordenadora-Geral de Logística da Advocacia Geral da 
União – AGU; Professora de pós-graduação da Escola Mineira de Direito; Colunista do Portal 
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Sollicita e do Observatório da Nova Lei de Licitações; Autora de artigos e palestrante sobre 
temas que envolvem compras públicas.

Angelina Leonez:

Especialista em Gestão Pública e Gestão Estratégica de Pessoas. Pós-graduanda 
em Licitações e Contratos. Graduada em Administração pela UFRN. Servidora do Ministério da 
Ciência  Tecnologia  e  Inovações -MCTI,  atuando como Pregoeira,  Presidente  de  Comissão 
Permanente de Licitações, e Coordenadora de Licitações, Compras e Contratos. Autora de 
artigos e e-books sobre Planejamento das Contratações, dentre outros temas, conteudista da 
Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, e instrutora de treinamentos na área de 
contratações públicas. Premiada no 17º Congresso Brasileiro de Pregoeiros, com o melhor 
artigo sobre Pregão escrito em 2021 em conjunto com Victor Amorim e Carmem Boaventura. 
Colunista do Portal Sollicita da coluna “Discutindo sobre Planejamento” e Membra do Instituto 
Nacional da Contratação Pública – INCP.

Danilo Almeida:

Procurador  do  Estado  de  Pernambuco,  Professor,  Pós  Graduado  em  Direito 
Público e Pós Graduado em Direito Tributário. Procurador Chefe da Procuradoria Consultiva, 
tendo atuado como Coordenador Jurídico da Secretaria das Cidades, Secretaria de Micro e 
Pequenas Empresas,  Trabalho  e  Qualificação,  Secretaria  de  Infraestrutura  e  Secretaria  de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação, todas do Estado de Pernambuco. Integra a Comissão 
de Estudos Permanentes de Compliance da OAB/PE e a Comissão de Direito Administrativo 
dessa mesma seccional.

Mirela Miró:

Advogada sócia e Coordenadora da área de Licitações e Contratos do escritório 
Pironti Advogados. Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto de Direito Romeu Felipe 
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Bacellar.  Mestranda em Direito  Econômico e  Desenvolvimento  pela  Pontifícia  Universidade 
Católica do Paraná -  PUC/  PR.  Integrante  da  Comissão de Gestão Pública  e Controle  da 
Administração da OAB/PR.

ANEXO II

JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

Além de explicitar as razões fundamentais para a seleção do fornecedor, o artigo 
72, IV, da Lei nº 14.133/2021, demanda a devida justificação do preço da contratação.

No tocante à justificativa de preços o Tribunal de Contas de União vem entendendo que 
quando contratar  a  realização de cursos,  palestras,  apresentações,  shows,  espetáculos ou 
eventos similares, deve ser demonstrado, a título de justificativa de preços, que o fornecedor 
cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para evento de mesmo porte, ou 
apresente as devidas justificativas (Acórdão 819/2005-Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer).

Em posição mais recente, o TCU ratificou sua posição quanto à apuração dos preços 
por meio da comparação dos preços praticados pelo futuro contratado, ao reiterar o disposto no 
Acórdão 2993/2018-TCU-Plenário, conforme Acórdão nº 11.460/2021 – Primeira Câmara:

“1.8.1.4. a justificativa de preço em contratação decorrente de inexigibilidade de licitação 
(art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993) pode ser feita mediante a comparação 
do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros entes públicos ou 
privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar (acórdão 2.993/2018-TCU-
Plenário).”

Conforme proposta apresentada pela empresa, o preço originário para a inscrição de 
servidores públicos lotados na SEDUC seria de R$ 5.890,00 por participante. O preço para as 
inscrições é o mesmo praticado pela empresa para outros entes públicos, comprovado por 
meio do folder e site do evento, conforme documentos nos autos. Entretanto, para a SEDUC, a 
empresa ofertou desconto que resultou no valor de R$ 5.590,00 por participante. Em função 
disso, o valor total das inscrições ficou R$ 11.180,00.

Aracaju, 5 de junho de 2024
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